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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO* 
 

Lei Estadual nº 6625, de 12 de dezembro de 2013- Altera a Lei 4.074, de 06 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a 
prevenção, o tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras providências.  
 
Lei Estadual nº 6626, de 12 de dezembro de 2013 - Proíbe o consumo de bebidas alcoólicas no interior de veículos, 
públicos ou privados, de transporte coletivo de passageiros, no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 
 
Lei Estadual nº 6629,  de 12 de dezembro de 2013- Obriga os hospitais particulares localizados no estado do rio de 
janeiro a divulgarem, em local de fácil visualização, quadro contendo a atualização de leitos disponíveis. 
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VERBETE SUMULAR * 
 

Sem conteúdo 
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NOTÍCIAS STF* 
 

Reafirmada imunidade de IPTU sobre imóveis de instituições educacionais sem fins lucrativos 
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O Supremo Tribunal Federal reafirmou sua posição garantindo a imunidade tributária de imóveis pertencentes a 
instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos quanto ao Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU). A 
decisão foi proferida no Recurso Extraordinário (RE) 767332, julgado no Plenário Virtual da Corte, no qual foi reconhecida a 
repercussão geral do tema e reafirmada a jurisprudência contrária à tributação. 
 
No recurso, o município de Belo Horizonte questionou decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que garantiu 
imunidade de IPTU a imóvel de propriedade de uma instituição de ensino católica. De acordo com acórdão do TJ-MG, "não 
afasta o benefício da imunidade concedido à entidade assistencial a mera alegação de que o imóvel sobre o qual recai o 
tributo encontra-se vago". O município alega tratar-se de imóvel vago desvinculado das finalidades essenciais da entidade 
assistencial, e por isso não protegido pela imunidade. 
 
Segundo o ministro Gilmar Mendes, relator do RE, a orientação consolidada na jurisprudência do STF é no sentido de que a 
imunidade conferida pelo artigo 150, inciso VI, alínea “c”, da Constituição Federal às entidades de educação sem fins 
lucrativos incide sobre quaisquer bens, patrimônio ou serviços dessas instituições, desde que vinculados às suas atividades 
essenciais. Ele lembrou que a Corte já reconheceu a imunidade sobre imóveis de tais instituições, ainda quando alugados a 
terceiros, desde que os recursos auferidos sejam aplicados em suas finalidades essenciais. "O fato de o imóvel estar 
alugado não é condição bastante para afastar a regra constitucional da imunidade", afirmou. 
 
O ministro citou a Súmula 724 do STF, aprovada em 2003, segundo a qual “ainda que alugado a terceiros, permanece 
imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades referidas pelo artigo 150, VI, ‘c’, da Constituição, desde que 
o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais entidades”. 
 
A imunidade tributária prevista na CF, segundo o ministro, aplica-se inclusive aos bens imóveis, temporariamente ociosos, 
de propriedade das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, "desde que atendidos os requisitos 
legais necessários ao enquadramento nessa categoria". Mencionando diversos precedentes da Corte sobre o tema, o 
relator manifestou-se pela existência da repercussão geral e, no mérito, pela reafirmação da jurisprudência consolidada 
sobre a matéria. 
 
No Plenário Virtual, a manifestação do ministro Gilmar Mendes no sentido de reconhecer a repercussão geral foi seguida 
por unanimidade. No mérito, a decisão foi por maioria. 
 
Processo: RE 767332 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ* 
 

Honorários advocatícios em ação de alimentos não concorrem com crédito do cliente 
 
Por dever ético, o advogado não pode sobrepor seu direito ao direito da parte que o constituiu. A reflexão é do ministro 
João Otávio de Noronha e definiu julgamento na Terceira Turma, em que se debatia se o advogado poderia penhorar seu 
crédito em prejuízo da execução do crédito da sua cliente numa ação alimentar.  
 
No caso, o advogado foi constituído para defender os interesses da alimentanda. Para a satisfação do crédito oriundo da 
ação de alimentos, foi penhorado bem imóvel. Ocorre que o mesmo imóvel já havia sido penhorado em execução de 
sentença proferida em ação de arbitramento de honorários advocatícios, passando a concorrer ao direito ao crédito o 
advogado e a sua cliente.  
 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, votou para que tanto o advogado quanto a autora da ação fossem pagos em igual 
proporção. Ela considerou a jurisprudência no sentido de que os honorários advocatícios, sucumbenciais ou contratuais, 
constituem verba alimentar (EREsp 706.331).  
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No entanto, o ministro Noronha destacou que, como se trata de ação alimentícia, a interpretação deve ser diferente. “Se a 
aplicação pura e simples da lei nos levar a um resultado absurdo, devemos buscar um princípio que faça com que se 
obtenha a justiça no caso concreto”, disse, citando a teoria de Otto Bachof. “Trata-se do princípio da razoabilidade”, 
acrescentou.  
 
O ministro entende que há um “desvio ético” na hipótese. Ele destacou que a lei protege primeiro aquele que necessita dos 
alimentos, e não o instrumento que faz realizar esse direito. Noronha afirmou que o STJ não pode abrir um precedente que 
legitime a concorrência de crédito alimentar entre o alimentando e seu advogado. 
 
Para o ministro, a melhor conduta do advogado, ao perceber que a parte não teria condições de arcar com os honorários 
advocatícios, seria orientar a cliente a procurar a Defensoria Pública, mas jamais concorrer com ela, sobretudo tratando-se 
de crédito de natureza alimentar.  
 
Seguiram esse entendimento os ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Villas Bôas Cueva.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
 
Admitida possibilidade de bloqueio de bens de senador que responde por improbidade 
 
A Segunda Turma rejeitou recurso do senador Cícero Lucena e admitiu a hipótese de que seus bens sejam colocados em 
indisponibilidade, como consequência de ação de improbidade administrativa a que ele responde por fatos relacionados à 
sua gestão como prefeito de João Pessoa.  
 
A decretação da indisponibilidade de bens, porém, ainda será analisada pelo juiz de primeira instância que preside a ação 
de improbidade. 
 
Segundo o ministro Humberto Martins, relator do recurso, a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, para 
decretação da indisponibilidade, basta que haja verossimilhança na alegação de existência de ato ímprobo, causador de 
prejuízo ao erário, e não é necessário haver provas de que os acusados estejam se desfazendo ou na iminência de se 
desfazer do patrimônio.  
 
Os atos de improbidade administrativa imputados ao senador pelo Ministério Público Federal estão relacionados às provas 
colhidas na Operação Confraria. A investigação visava um suposto esquema de licitações irregulares e desvio de verbas na 
prefeitura de João Pessoa, em obras que receberiam repasses do orçamento da União, à época em que Cícero Lucena era 
prefeito.  
 
Paralelamente à ação de improbidade, o MPF entrou com ação cautelar em que pediu a decretação da indisponibilidade de 
bens. O juiz considerou a medida desnecessária, pois não haveria provas de que o réu estivesse se desfazendo dos bens. O 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, alinhado ao entendimento do STJ, reformou a sentença para afirmar que essa 
prova é irrelevante.  
 
Quanto aos indícios dos atos de improbidade, o TRF5 observou que, na ação cautelar, o MPF não apresentou provas; 
apenas mencionou que elas estavam no processo principal – a ação de improbidade. Por isso, sem condições de avaliar a 
verossimilhança das acusações, o tribunal regional determinou que a cautelar voltasse ao juiz, para que ele fizesse essa 
avaliação e decidisse sobre o pedido de indisponibilidade.  
 
No recurso ao STJ, a defesa de Cícero Lucena afirmou que “a medida cautelar visa assegurar o ressarcimento ao erário caso 
sobrevenha condenação nas sanções da Lei 8.429/92, contudo não se pode presumir que a mera interposição da ação de 
improbidade administrativa autorize a decretação de indisponibilidade de bens sem que sequer se tenha notícia da 
dilapidação dos bens pelos envolvidos”.  
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A defesa também alegou que o senador não seria parte legítima para responder ao processo, pois não teria assinado o 
contrato nem os aditivos relativos à execução das obras. 
 
Ao analisar a questão da indisponibilidade dos bens, o ministro Humberto Martins ressaltou que “a jurisprudência do STJ 
tem-se alinhado no sentido da desnecessidade de prova de periculum in mora concreto, ou seja, de que o réu estaria 
dilapidando seu patrimônio, exigindo-se apenas a demonstração de fumus boni iuris, consistente em fundados indícios da 
prática de atos de improbidade, o que não foi reconhecido pela corte regional, porquanto a sentença de primeiro grau foi 
reformada para que avaliasse tal ponto”. 
 
Sobre a suposta ilegitimidade passiva do ex-prefeito de João Pessoa, o ministro disse que o TRF5 não chegou a analisar a 
responsabilidade do ordenador de despesas, o que impede o STJ de se manifestar sobre a questão. Humberto Martins 
explicou que o STJ “não considera suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas 
partes, mas sim que a respeito delas tenha havido debate no acórdão”. 
 
O ministro ressaltou que a defesa tinha meios processuais para buscar o pronunciamento do TRF5 sobre suas alegações, 
mas não os utilizou. 
 
Processo: REsp.1417942 
Leia mais... 
 
Juiz pode identificar o verdadeiro credor na própria ação consignatória 
 
A identificação do efetivo credor da dívida pode ser decidida em ação consignatória, não sendo necessária a abertura de 
procedimento ordinário comum – previsto pelo artigo 898 do Código de Processo Civil – para sua realização.  
 
A decisão é da Terceira Turma, ao analisar recurso em que originariamente se discutia o pagamento de royalties pelo 
licenciamento das marcas Glamour O Boticário by Ocimar Versolato e Glamour by Ocimar Versolato O Boticário, em 
contrato no qual ficou caracterizada a dúvida quanto ao verdadeiro credor.  
 
A empresa farmacêutica O Boticário ajuizou a ação consignatória na primeira instância em 2005. A controvérsia no STJ 
estava em verificar se, após a extinção da obrigação em relação à devedora, a ação deveria ter tido prosseguimento, com 
ampla instrução probatória, para se identificar o efetivo credor dos royalties.  
 
A ação de consignação está prevista no artigo 335 do Código Civil e possibilita ao devedor ver extinta sua obrigação perante 
o credor em algumas situações – por exemplo, caso este se recuse a receber o pagamento ou quando houver dúvida sobre 
quem deva recebê-lo. É um depósito efetuado em juízo, que não só desobriga o devedor, como afasta os juros de mora e 
outros encargos legais. 
 
O recurso no STJ foi interposto por Nice Nova Têxtil Confecções Ltda. contra acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná. O 
acórdão confirmou decisão do juiz de primeiro grau que, além de liberar o devedor dos encargos decorrentes do contrato 
de licenciamento de marcas, identificou os efetivos credores no próprio julgamento da ação consignatória. 
 
A empresa têxtil sustentou que a identificação de credores deveria ser feita mediante o procedimento comum ordinário, 
com abertura de fase instrutória, nos termos do artigo 898, parte final, do CPC.  
 
Na ação consignatória, proposta contra as sucessoras da empresa do estilista Ocimar Versolato, a empresa O Boticário 
alegou que estava sendo cobrada por mais de um pretendente e pediu a liberação dos encargos contratuais mediante o 
depósito em juízo do valor correspondente à dívida. 
 
O Boticário firmou contrato de licenciamento de marcas, em 2001, com a empresa OVC Empreendimentos e Participações, 
representada por Ocimar Versolato. Em 2003, devido a dois aditamentos ao contrato, uma segunda empresa, denominada 
OF-Cost Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Roupas e Acessórios Ltda., e o próprio Ocimar Versolato 
passaram a ser os licenciantes da marca. 
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A empresa farmacêutica alegou que, em 2005, uma terceira empresa, Nice Nova Têxtil Confecções Ltda., notificou-a para 
que os novos pagamentos fossem efetuados em seu favor por força da cessão dos direitos realizada pelos credores 
anteriores. E, nesse mesmo ano, uma quarta empresa, GFC Fomento Mercantil e Consultoria Empresarial, reclamou o 
direito de receber os mesmos royalties pelo uso da marca, em razão do endosso de uma duplicata sacada pela OF-Cost.  
 
O juízo de primeira instância reconheceu como credora, no valor de R$ 18,4 mil, a GFC, e como credores dos demais 
valores, de forma alternativa, Ocimar Versolato e OF-Cost. O juízo ainda liberou O Boticário de qualquer obrigação pelo 
contrato.  
 
A relatora da matéria no STJ, ministra Nancy Andrighi, concluiu que a moderna ciência processual privilegia o princípio da 
instrumentalidade e da economia recursal. E o magistrado deve investigar acerca da existência de prejuízo decorrente do 
julgamento da consignatória em uma única sentença, com a dispensa da instauração do procedimento comum e, também, 
da ampla instrução probatória, para definir o efetivo credor da obrigação. 
 
Segundo a ministra, a razão de existirem dois procedimentos (especial, da consignatória, e comum, para identificação do 
credor) é evitar que o devedor consignante tenha de ficar aguardando o término de toda a instrução processual para ser 
liberado de uma obrigação que já satisfez, somente porque os credores discutem sobre o direito de receber.  
 
“Isso não exclui a possibilidade de o juiz definir o efetivo credor, no mesmo momento em que prolata a sentença de 
extinção da obrigação do devedor, se já tem condições de fazê-lo, por reputar desnecessária a produção de provas”, disse a 
ministra.  
 
A Terceira Turma considerou que o juízo singular analisou detalhadamente os aspectos dos contratos firmados pelas 
partes, bem como os argumentos que se referem ao direito sobre o uso da marca.  
 
Processo: REsp.1131170 
Leia mais... 
 
Competência universal do juízo falimentar anula adjudicação posterior 
 
Com a adjudicação de bem penhorado se declara e estabelece que a propriedade de uma coisa transfere-se de seu 
primitivo dono para o credor. Quando uma ação desse tipo é proposta em execução individual, em data posterior ao 
deferimento da recuperação judicial, o ato fica desfeito, pois a competência universal do juízo falimentar deve ser levada 
em consideração.  
 
A decisão, unânime, é da Segunda Seção, e segue jurisprudência já firmada no sentido de que “o marco temporal definidor 
da competência do juízo de recuperação judicial, em casos similares, é a data em que foi promovida a adjudicação dos bens 
da recuperanda”. 
 
Em seu voto, o ministro Luis Felipe Salomão explicitou que houve deferimento da adjudicação de veículos da empresa em 
fevereiro de 2010 e expedição de carta de adjudicação em fevereiro de 2012. 
 
Porém, o deferimento do pedido de recuperação judicial aconteceu em janeiro de 2009, com a aprovação do plano de 
recuperação, ratificado pela assembleia de credores em setembro do mesmo ano. Por ser a data anterior à do deferimento 
da adjudicação dos veículos, esta deve ser desconstituída.  
 
Com esse entendimento, a execução deve prosseguir no juízo de recuperação.  
 
Processo: CC.122712 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=112714�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=112716�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=112716�


AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

Comunicamos que foi atualizada a página  Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense Institucional - Atos 
Oficiais do PJERJ – 2013 e Geral - 1ª Instância e/ou 2ª Instância, no Banco do Conhecimento, em Prazos 
Processuais. 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

                                                                                                                                                  VOLTAR AO TOPO 

 JURISPRUDÊNCIA*  
EMBARGOS INFRINGENTES* 

 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 
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JULGADOS INDICADOS* 
 

0052571-26.2012.8.19.0000 – rel. Des. Mário dos Santos Paulo, j. 01.07.2013 e p. 12.07.2013 

1. Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Emenda à Lei Orgânica do município de Santo Antônio de Pádua que dispõe 
acerca da eleição da mesa da Câmara Municipal. 3. Norma aprovada em turno único, em desrespeito ao devido processo 
legislativo que exige a submissão do texto a segundo turno, observado o interstício mínimo de 10 (dez) dias entre o 
primeiro e o segundo turnos de votação. 4. Manifesta afronta ao artigo 345, da Constituição Estadual. 5. Declaração de 
inconstitucionalidade com efeitos extunc.6. Procedência do pedido.  

Fonte: Órgão Especial - OE 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 
DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 
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